Habeas corpus - Sentenga condenatdria -
Transito em julgado - Pena - Aplicacéo - Pedido
de redugao - Matéria de revisao criminal -
Inadequacéo do writ - Denegacéo

Ementa: Habeas corpus. Sentenca transitada em julga-
do. Injustica na aplicagéo da pena. Matéria prépria de
revisGo criminal. Inadequacéo do writ. Denegacéo.

- O habeas corpus ndo se mostra via adequada para
sustentar condicées préprias para a revisdo criminal da
sentenca transitada em julgado, seja porque exige o
completo aprofundamento nas provas, seja porque nem
mesmo competéncia teria a Camara Criminal isolada
para produzir decis@o revisional.

Denegado o habeas corpus.

HABEAS CORPUS N° 1.0000.10.012470-0/000 -
Comarca de Paracatu - Paciente: Willian Luiz dos Santos
- Autoridade coatora: Juiz de Direito da Vara Criminal e
da Infancia e Juventude da Comarca de Paracatu -
Relator: DES. FLAVIO LEITE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1% Cé&mara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador EDIWAL
JOSE DE MORAIS , na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigrdficas, EM DENEGAR O
HABEAS CORPUS

Belo Horizonte, 1° de junho de 2010. - Flgvio Leite
- Relator.

Notas taquigrdficas

DES. FLAVIO LEITE - O presente habeas corpus
com pedido liminar foi ajuizado pela Defensoria Pdblica
do Estado de Minas Gerais em favor de Willian Luiz dos
Santos, alegando que o paciente sofre constrangimento
ilegal por parte do MM. Juiz de Direito da Vara Criminal
e da Infancia e Juventude da Comarca de Paracatu por
t&-lo condenado a uma pena de 1 (um) ano e 3 (trés)
meses de reclusdo e 13 (treze) dias-multa pela prética do
delito previsto no art. 155 do Cédigo Penal.

Sustenta a defesa que o paciente faz jus & fixagdo
de sua pena no minimo legal e que lhe seja reconhecida
a atenuante da menoridade relativa prevista no art. 65,
inciso |, primeira parte, do Cédigo Penal (f. 02/16).

A liminar foi indeferida & f. 35.

Informacdes da autoridade coatora & f. 39.

Parecer ministerial & f. 41/43 pelo indeferimento
do writ.

E o breve relatério.

Decido.

Apesar das ponderacées trazidas na presente impe-
tracdo, a pretenséo almejada na inicial (de desconsti-
tuicdo da sentenca condenatéria e revisdo de pena) néo
pode ser acolhida na via estreita do habeas corpus.

O art. 5°, LIXVIll, da Constituicdo Federal autoriza a
concessdo de habeas corpus sempre que alguém sofrer
ou se achar ameacado de sofrer violéncia ou coacdo em
sua liberdade de locomocao, por ilegalidade ou abuso
de poder.

Em principio, o habeas corpus, remédio juridico de
magnitude constitucional, sé se presta & defesa da liber-
dade de ir e vir.

Como se observa pela andlise dos autos, a defesa
impetrou recurso impréprio, pleiteando utilizar a ordem
de habeas corpus como uma revisdo criminal, tendo em
vista que a sentenca transitou em julgado em 12.07.05,
conforme se depreende na certiddo de f. 28.

Convém observar, como bem aponta o parecer
ministerial de f. 41/43, que o paciente poderia aviar
pedido de revisdo criminal caso houvesse o preenchi-
mento de algum dos requisitos previstos no art. 621 do
Cédigo de Processo Penal. Porém, o habeas corpus ndo
é meio legitimo de obter o provimento revisional deseja-
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do. Vejamos o posicionamento do Supremo Tribunal de
Justica acerca do tema:

Recurso em habeas corpus. Denunciacdo caluniosa. Davida
acerca da inexisténcia do crime. Prefensdo absolutéria.
Procedimento heréico. Inviabilidade. - A via de habeas cor-
pus nédo se presta ao intento de absolver o réu. Uma vez
assentida a condenacéo e passada em julgado a decisdo
que a reconhece, é a revisGo criminal, nos termos do art.
621 do CPP o meio adequado ao exame do material pro-
batério por via de cognicédo plena. Recurso desprovido (STJ,

RHC 200701727720 - (21728RS), 6° T., Rel.® Min.* Maria
Thereza de Assis Moura, DJU de 08.10.2007, p. 369).

Esta Egrégia Corte também ndo discrepa desse
entendimento:

Habeas corpus. Furto. Sentenca condenatéria transitada em
julgado. Pedido de reducéo da pena pela incidéncia de cir-
cunstancia atenuante. Via inadequada. Constrangimento ile-
gal néo verificado. Ordem denegada. - A estreita via dos
habeas corpus ndo é prépria para o reexame de pena fixa-
da em sentenca condenatéria transitada em julgado. Néo
interposto recurso de apelagdo, o correto seria o ajuizamen-
to de revisGo criminal (Habeas Corpus n°
1.0000.10.005155-6/000, Comarca de Pirapora, Paciente:
Fabio Alves Rocha, autoridade coatora: Juiz de Direito da
Vara Criminal da Comarca de Pirapora, Relator: Des.
Doorgal Andrada, 4% Cé&mara Criminal do Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais, j. em 28.04.2010).

Aligs, deixo consignado que nem mesmo com-
peténcia teria esta Cémara isolada para proferir a
decisdo revisional pretendida, & que o 6érgdo jurisdi-
cional préprio dotado de competéncia e, portanto, o
Juizo natural para a pretensdo deduzida é o Grupo de
Cémaras deste Tribunal.

Com essas consideracdes, denego a ordem.

Custas, imunes nos termos do art. 5°, DXXVII, da
Constituicéo Federal.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GAQORES DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPQOS e EDIWAL
JOSE DE MORAIS.

Sumula - DENEGADO O HABEAS CORPUS.
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